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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, dos dispositivos adiante indicados (infra nº 4), da Lei nº 3.329, de 28 de dezembro de 1999 do Estado do Rio de Janeiro (Cria o Instituto de Segurança Pública – RIOSEGURANÇA, e dá outras providências).

2.


Da legitimidade ativa e Cabimento:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade.

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material.


A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República (O destaque é nosso).


A essencialidade dos partidos políticos, no Estado de Direito, tanto mais se acentua quando se tem em consideração que representam eles um instrumento decisivo na concretização do princípio democrático e exprimem, na perspectiva do contexto histórico que conduziu à sua formação e institucionalização, um dos meios fundamentais no processo de legitimação do poder estatal, na exata medida em que o Povo - fonte de que emana a soberania nacional - tem, nessas agremiações, o veículo necessário ao desempenho das funções de regência política do Estado.


O reconhecimento da legitimidade ativa das agremiações partidárias para a instauração do controle normativo abstrato, sem as restrições decorrentes do vínculo de pertinência temática, constitui natural derivação da própria natureza e dos fins institucionais que justificam a existência, em nosso sistema normativo, dos Partidos Políticos.


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal erigiu o vínculo de pertinência temática à condição objetiva de requisito qualificador da própria legitimidade ativa ad causam do Autor, somente naquelas hipóteses de ação direta ajuizada por confederações sindicais, por entidades de classe de âmbito nacional, por Mesas das Assembléias Legislativas estaduais ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal e, finalmente, por Governadores dos Estados-membros e do Distrito Federal. Precedentes.”
2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em consequência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade “é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em recente publicação no Jornal do Commércio, de 29 de setembro último (Direito & Justiça), cf. Doc. Anexo nº 04, fruto do XVI Congresso de Magistrados em Gramado (RS), considerou-se como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Ações de Partidos Democratizam o Poder Judiciário.

...............................(omissis)..........................................

O Iuperj analisou as 1.935 Adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Iniciativa. Segundo os dados, 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos de esquerda), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente deferidas.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto a inexigibilidade de pertinência temática, impõe-se o exame do cabimento, por se tratar de ato normativo estadual.

4. Os dispositivos Legais questionados (sublinhados e em destaque) da Lei nº 3.329, de 28 de dezembro de 1999 (RIOSEGURANÇA), têm o seguinte teor (Doc. nº 05):

“Art. 1º - Fica criado o INSTITUTO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – RIOSEGURANÇA, com a finalidade de assegurar, “executar, gerenciar e administrar, de forma uniprocedimental, por intermédio das Policias Civil e Militar, a política de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro, promovendo, ainda,” o aprimoramento profissional dos membros daquelas corporações.

Parágrafo Único – “O RIOSEGURANÇA DEVERÁ PROMOVER A OTIMIZAÇÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA DA POLÍCIA CIVIL E DA POLÍCIA MILITAR E DESENVOLVER PROCEDIMENTOS QUE VI

SEM À COMPATIBILIZAÇÃO DAS DOUTRINAS APLICADAS POR AQUELAS INSTITUIÇÕES”.

Art. 2º - O RIOSEGURANÇA, na consecução de suas finalidas, atenderá obrigatoriamente aos seguintes princípios.

I – “PROPOSIÇÃO DE SISTEMA EFICIENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA, A SER IMPLEMENTADO POR INTERMÉDIO DE AÇÕES COORDENADAS, INTEGRANTES E SOLIDÁRIAS DAS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR;”

................................................................................................................................................................................

VII – estudo e proposição de medidas destinadas ao aperfeiçoamento do regime jurídico e disciplinar das Polícias Civil e Militar, bem como outras que busquem a valorização da dignidade dos profissionais da área de segurança pública, em especial as seguintes:

a) “REGIME DISCIPLINAR QUE ELIMINE AS PUNIÇÕES ADMINISTRATIVAS RESTRITIVAS DA LIBERDADE INDIVIDUAL.”

................................................................................................................................................................................

VIII – “DEFINIÇÃO DE ÁREAS E DE PROGRESSIVIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO NOVO SISTEMA QUE INTEGRA AS AÇÕES E PROCEDIMENTOS DAS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR, AVALIANDO SEU CUMPRIMENTO COM PERIODICIDADE A SER ESTABELECIDA;”

................................................................................................................................................................................

Art. 3º - “O RIOSEGURANÇA É UMA AUTARQUIA VINCULADA DIRETAMENTE À SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA, OU A QUEM VIER A SUCEDÊ-LA, DOTADA DE PERSONALIDADE JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, PATRIMÔNIO E RECEITA PRÓPRIOS, E GESTÃO ADMINISTRATIVA, TÉCNICA, PATRIMONIAL E FINANCEIRA DESCENTRALIZADA”.

Parágrafo único – “O RIOSEGURANÇA OPERARÁ COM CONTAS DISTINTAS DAS PERTENCENTES AO TESOURO ESTADUAL.”

Art. 4º - “O RIOSEGURANÇA, COM SEDE E FORO NA CAPITAL DO ESTADO, GOZA, EM TODA A SUA PLENITUDE, NO QUE SE REFERE A SEUS BENS, SERVIÇOS E AÇÕES, DAS PRERROGATIVAS, INCLUSIVE PROCESSUAIS, E IMUNIDADES DO ESTADO”.

Art. 5º - Ao RIOSEGURANÇA, “PARA INIBIR AÇÕES CRIMINOSAS E ESTABELECER A ORDEM PÚBLICA”, compete:

I – “ELABORAR O PLANEJAMENTO DA FORÇA POLICIAL FACE AOS CENÁRIOS EXISTENTE E FUTURO”;

II – PROMOVER ESTUDO SOBRE A QUALIDADE DOS ATOS ATINENTES À POLÍCIA JUDICIÁRIA, DOS PROCESSOS SUMÁRIOS, E SOBRE ATIVIDADES REPRESSIVAS INTERROGATÓRIAS, EM CONSONÂNCIA COM O MINISTÉRIO PÚBLICO”;

................................................................................................................................................................................

IV – “DESENVOLVER ESTUDOS TÁTICOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES POLICIAIS;”

V – “ELABORAR NORMAS E PROCEDIMENTOS DE CONDUTA POLICIAL PARA AS OPERAÇÕES;”

VI – “ANALISAR E AVALIAR O MATERIAL BÉLICO E OS EQUIPAMENTOS OPERACIONAIS”;

VIII – “PROMOVER O PLANEJAMENTO DA OPERAÇÃO DE SEGURANÇA PARA EVENTOS ESPECIAIS”;

................................................................................................................................................................................

X – “DIRIMIR CONFLITOS DE COMPETÊNCIA ENVOLVENDO AS POLICIAS CIVIL E MILITAR;”

................................................................................................................................................................................

XII – “ELABORAR, EM CONJUNTO COM AS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR, DESDE QUE DETERMINADO PELO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA, PLANOS DE OPERAÇÕES POLICIAIS EXTRAORDINÁRIAS, EM EVENTOS QUE CONTEM COM A PRESENÇA DE NÚMERO ELEVADO DE PESSOAS, AÇÕES ESTAS QUE SERÃO IMPLEMENTADAS, EXCLUSIVAMENTE, PELOS COMANDOS DAS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR;”

................................................................................................................................................................................

“Art. 7º – O RIOSEGURANÇA contará, na sua estrutura diretiva, com um cargo em comissão de Diretor-Presidente, símbolo PR; com um de Vice-Presidente, símbolo VP; e com quatro Diretores Executivos, símbolo VP, cujos ocupantes serão nomeados pelo Governador.

§ 1º - ............................................................................... ........................................................................................

§ 2º - Os cargos em comissão de Diretores executivos serão denominados de: Diretor de Polícia Ostensiva, dirigido por um Oficial de Polícia Militar; Diretor de Polícia Judiciária, dirigido por um Delegado de Polícia dos Quadros da Polícia Civil de 1ª Categoria; Diretor-Jurídico, dirigido por membros da Procuradoria Geral do Estado, da Defensoria Pública Geral do Estado “Ou do Ministério Público do Estado”, e Diretor Administrativo Financeiro.

................................................................................................................................................................................

Art. 9º – .......................................................................... ........................................................................................

§ 3º -
As metas de desempenho do RIOSEGURANÇA, bem como o resultado de suas ações, poderão ser objeto de contrato de gestão, na forma do art. 37, § 8º, da Constituição da República,  e conforme o que vier a ser disposto em Lei.

........................................................................................

Art. 16 – Além dos créditos orçamentários que lhe forem transferidos pelo Estado, bem como das receitas que lhe são inerentes como entidade autárquica, constituem fontes de receitas específicas do RIOSEGURANÇA:

I – ...................................................................................

II – Os valores arrecadados a título de taxa de prestação de serviços extraordinários de segurança, conforme o que vier a ser disposto em lei, cobrada de pessoas ou instituições que venham a promover eventos, com fins lucrativos ou não, que criem um risco potencial maior à ordem pública;

III – Os valores não pagos decorrentes da taxa, prevista no inciso anterior e inscritos em divida ativa do estado;

.....................................................................................”.

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 5º, caput, 22, I, XXI e XXVIII; 25; 128, § 5º, II, “d”; e 144, §§ 4º, 5º e 7º, todos da Constituição Federal.

6.


Inconstitucionalidade dos Dispositivos Impugnados

6.1.
Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

 “Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à popularidade, nos termos seguintes:

................................................................................................................................................................................

Art. 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

................................................................................................................................................................................

XXI – normas gerais de organização, efetivo, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares ...

................................................................................................................................................................................

XXVIII – defesa territorial, ............................................. ........................................................................................

Art. 25 – Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

Art. 128 - O Ministério Público abrange:

........................................................................................

§ 5º -
Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

........................................................................................

II – as seguintes vedações:

........................................................................................

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério;

........................................................................................

Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida ........................... através dos seguintes órgãos:

........................................................................................

§ 4º - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

§ 5º - Às policias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública;

........................................................................................

§ 7º - A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.”

6.2. Da inconstitucionalidade das expressões e dispositivos destacados e sublinhados. Violação dos arts. 5º, caput; 22, I, XXI, XXVIII; 25; 128, § 5º, II, “d” e 144, caput, §§ 4º, 5º e 7º, todos da Constituição Federal:

6.2.1. Os artigos 1º, 2º, 3​º, parágrafo único, 4º e 5º da Lei 3.329, de 28 de dezembro de 1999 (RIOSEGURANÇA) – (item nº 04), ora impugnados em conjunto em razão de fundamentação comum, têm o seguinte teor:

“Art. 1º - Fica criado o INSTITUTO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – RIOSEGURANÇA, com a finalidade de assegurar, “executar, gerenciar e administrar, de forma uniprocedimental, por intermédio das Policias Civil e Militar, a política de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro, promovendo, ainda,” o aprimoramento profissional dos membros daquelas corporações.

Parágrafo Único – “O RIOSEGURANÇA DEVERÁ PROMOVER A OTIMIZAÇÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA DA POLÍCIA CIVIL E DA POLÍCIA MILITAR E DESENVOLVER PROCEDIMENTOS QUE VISEM À COMPATIBILIZAÇÃO DAS DOUTRINAS APLICADAS POR AQUELAS INSTITUIÇÕES”.

Art. 2º - O RIOSEGURANÇA, na consecução de suas finalidades, atenderá obrigatoriamente aos seguintes princípios.

I – “PROPOSIÇÃO DE SISTEMA EFICIENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA, A SER IMPLEMENTADO POR INTERMÉDIO DE AÇÕES COORDENADAS, INTEGRANTES E SOLIDÁRIAS DAS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR;”

................................................................................................................................................................................

VII – estudo e proposição de medidas destinadas ao aperfeiçoamento do regime jurídico e disciplinar das Polícias Civil e Militar, bem como outras que busquem a valorização da dignidade dos profissionais da área de segurança pública, em especial as seguintes:

b) “REGIME DISCIPLINAR QUE ELIMINE AS PUNIÇÕES ADMINISTRATIVAS RESTRITIVAS DA LIBERDADE INDIVIDUAL.”

................................................................................................................................................................................

VIII – “DEFINIÇÃO DE ÁREAS E DE PROGRESSIVIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO NOVO SISTEMA QUE INTEGRA AS AÇÕES E PROCEDIMENTOS DAS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR, AVALIANDO SEU CUMPRIMENTO COM PERIODICIDADE A SER ESTABELECIDA;”

................................................................................................................................................................................

Art. 3º - “O RIOSEGURANÇA É UMA AUTARQUIA VINCULADA DIRETAMENTE À SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA, OU A QUEM VIER A SUCEDÊ-LA, DOTADA DE PERSONALIDADE JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, PATRIMÔNIO E RECEITA PRÓPRIOS, E GESTÃO ADMINISTRATIVA, TÉCNICA, PATRIMONIAL E FINANCEIRA DESCENTRALIZADA”.

Parágrafo único – “O RIOSEGURANÇA OPERARÁ COM CONTAS DISTINTAS DAS PERTENCENTES AO TESOURO ESTADUAL.”

Art. 4º - “O RIOSEGURANÇA, COM SEDE E FORO NA CAPITAL DO ESTADO, GOZA, EM TODA A SUA PLENITUDE, NO QUE SE REFERE A SEUS BENS, SERVIÇOS E AÇÕES, DAS PRERROGATIVAS, INCLUSIVE PROCESSUAIS, E IMUNIDADES DO ESTADO”.

Art. 5º - Ao RIOSEGURANÇA, “PARA INIBIR AÇÕES CRIMINOSAS E ESTABELECER A ORDEM PÚBLICA”, compete:

I – “ELABORAR O PLANEJAMENTO DA FORÇA POLICIAL FACE AOS CENÁRIOS EXISTENTE E FUTURO”;

II – PROMOVER ESTUDO SOBRE A QUALIDADE DOS ATOS ATINENTES À POLÍCIA JUDICIÁRIA, DOS PROCESSOS SUMÁRIOS, E SOBRE ATIVIDADES REPRESSIVAS INTERROGATÓRIAS, EM CONSONÂNCIA COM O MINISTÉRIO PÚBLICO”;

................................................................................................................................................................................

IV – “DESENVOLVER ESTUDOS TÁTICOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES POLICIAIS;”

V – “ELABORAR NORMAS E PROCEDIMENTOS DE CONDUTA POLICIAL PARA AS OPERAÇÕES;”

VI – “ANALISAR E AVALIAR O MATERIAL BÉLICO E OS EQUIPAMENTOS OPERACIONAIS”;

VIII – “PROMOVER O PLANEJAMENTO DA OPERAÇÃO DE SEGURANÇA PARA EVENTOS ESPECIAIS”;

................................................................................................................................................................................

X – “DIRIMIR CONFLITOS DE COMPETÊNCIA ENVOLVENDO AS POLICIAS CIVIL E MILITAR;”

................................................................................................................................................................................

XII – “ELABORAR, EM CONJUNTO COM AS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR, DESDE QUE DETERMINADO PELO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA, PLANOS DE OPERAÇÕES POLICIAIS EXTRAORDINÁRIAS, EM EVENTOS QUE CONTEM COM A PRESENÇA DE NÚMERO ELEVADO DE PESSOAS, AÇÕES ESTAS QUE SERÃO IMPLEMENTADAS, EXCLUSIVAMENTE, PELOS COMANDOS DAS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR;”

................................................................................................................................................................................

6.2.1.1. Preliminarmente, é de sabença geral que um dos princípios fundamentais do Estado brasileiro é o regime federativo. Há mais de uma centúria preside a organização política do País. Os Estados-membros, assim sendo, em decorrência de sua autonomia, organizam seus serviços e, especialmente, os serviços de segurança e justiça. Dentro do processo histórico da nossa pátria, a diversidade é marcante, sobretudo no que pertine a esses serviços da administração da justiça criminal em cada Estado Federado. Existem casos em que, por falta de recursos essas estruturas ficam reduzidas e abrangendo todo o sistema, isto é, policial, judicial e, sobretudo na execução penal. Essa é a realidade brasileira. Por sua vez, o Autor não fica, de forma alguma, indiferente à realidade da segurança pública no país, sobretudo, no Estado do Rio de Janeiro, porém entende que lhe incumbe o poder-dever de zelar pela supremacia da Constituição da República, ainda que razões especiais sejam invocadas para justificar o seu descumprimento.

6.2.1.2. Efetivamente, o novo ato normativo ora impugnado em parte, estabeleceu, no âmbito da Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, a estranha, anacrônica e inédita figura da Autarquia denominada “Instituto de Segurança Pública” contrariado frontalmente a modelagem operacional adotada pela Constituição da República de 1988 para as Polícias Civil e Militar, por via do seu art. 144, §§ 4º e 5º, adaptado aos Estados por força de que se contém no art. 11, do ADCT. Contata-se ictu oculi, que o Instituto é uma forma de burlar a Constituição, já que clara é a usurpação de competências orgânicas quando se institui, desde logo, no art. 1º da Lei do Riosegurança, um Instituto com finalidades e competências fixadas nos arts. 2º e 5º ora atacados. Está arquitetado como algo que absorve as competências obrigatoriamente pertencentes à estrutura clássica constitucional, como integrante da Administração Direta, que deve ser a segurança pública.

Assim, isto é tanto mais verdade quando se nota que o art. 3º dota esse extravagante Instituto em forma de Autarquia, a ela reunindo as Polícias Civil e Militar.

Empresta-lhe, destarte, a autonomia inerente a tal figura de administração indireta, inobstante a Constituição Federal não atribuir nenhum tipo de autonomia para os órgãos que tratam de segurança pública. Ao promover essa autonomia, aparta-a em acentuadíssima medida, da estrutura da administração direta da Segurança Pública como manda a Constituição da República caracterizando, na espécie, flagrante inconstitucionalidade. Precedentes.

A Carta Magna Federal fala em estrutura policial estadual dúplice (Militar e Civil, ambas integrantes da administração direta), mas di-lo exauriente.

O Riosegurança cria um terceiro gênero de organicidade policial (Autarquia com funções uniprocedimentais de prevenção e repressão das infrações penais), logo rebelde à matriz constitucional.

Sendo assim, ao dispor sobre a organização estrutural das polícias para os entes federativos, através do art. 144, essa determinação da CF/88 é provimento de maior e mais funda importância e significado, imutável por lei estadual. A Constituição está não-somente dizendo que todas as unidades, sem exceção, deverão guardar aquela forma estrutural policial, como deverão, em assim fazendo, agir homogeneamente. A homogeneidade (Carl Schmitt, Teoria da Constituição, Madrid, Alianza Universidad Textos, 1982, p. 356) é uma imposição de ser federação, rectius, da forma federativa de Estado. E esta é obrigatória, até, por limitação formal e material. Há inequivocamente, várias transgressões à CF/88: .............. uma, a que transgride o próprio modelo do art. 144; outra, a que transgride os incisos XXI e XXVIII do art. 22 e o art. 42, com a nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 18/98. 

6.2.1.3. No que se refere aos incisos XXI e XXVIII do art. 22 c/c art. 42 da Constituição Federal, em confronto com a alínea “b”, inc. VII do art. 2º, inc. VI do art. 5º da Lei nº 3.329/99, ora guerreada, o texto repete, no ponto, em relação ao art. 22 CF/88, o que dispunha a própria Constituição da República anterior. A abordagem de Ives Gandra Martins (“Comentários à Constituição do Brasil”, p.p. 327/8, 3º Vol., 1992, Saraiva) é clara:

“... cabe a União definir os efetivos das policias do País, visto que, se não conformada a forma de atuação de tais forças para a segurança interna, poder-se-ia ter exércitos estaduais paralelos colocando em risco, em eventuais crises políticas, a estabilidade das instituições.”


Ademais, as Polícias Militares, forças auxiliares e reservas do Exército (CF, art. 144, § 6º), juntamente com a Aeronáutica e a Marinha fazem parte do sistema de defesa territorial previsto no inciso XXVIII do art. 22 da Constituição. Por sua vez, enfatiza ainda Ives Gandra Martins, op. cit. p. 328:

“A inclusão da expressão material bélico, no novo texto, torna clara a competência da União para fixar, através de Lei Federal, as normas gerais sobre a utilização de armamentos pelas polícias militares.”


Finalmente:

“Parece-me também ter sido melhor o novo Texto na medida em que alargou campo de atuação uniformizador para esse corpo de policiais de nítida formação militar.”

6.2.1.4. 
E tanto tudo isto que se afirma procede, por outro lado, que a Carta Magna, pelo § 7º do art. 144 da CF/88 dita que “A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades”. O que também labora por exibir a inconstitucionalidade da lei estadual do Riosegurança eis que inexiste lei — e a lei aí reclamada é reserva de lei nacional, privativa do legislador da União —, lei que o Riosegurança antecipou-se rebeldemente. Isto é, a lei estadual do Riosegurança não tem fundamento de validade. É uma clara usurpação, porque, sequer, nesta área, trata-se de competência concorrente que permitisse ao estado dispor sobre norma geral quando do vácuo da norma nacional.

Daí o autorizado magistério doutrinário de Ives Gandra Martins (“Comentários à Constituição do Brasil”, p. 267/8, 1997, Saraiva), que adverte:

“O § 7º é necessário. Todos os dispositivos constitucionais que não estão na Lei Maior regulamentados dependem de lei regulamentadora. E os dispositivos constantes do art. 144 não estão regulamentados na Constituição. À evidência, dependem da lei. O constituinte, não satisfeito de referir-se à lei em quase todos os parágrafos, o que vale dizer, fazer referência ao óbvio, resolveu reiterar, neste parágrafo, que a lei é necessária para disciplinar a segurança pública, vocação tautológica creio que inédita no direto constitucional dos países desenvolvidos.

O legislador faz menção à lei, mas nada impede que a matéria seja tratada por medida provisória, já que a Suprema Corte admitiu que ...”

Na realidade, ainda assinala dentro do mesmo diapasão José Cretella Júnior (“Comentários à Constituição Brasileira”, p. 3421, 1992, Forense Universitária):

“Nos Estados e no Distrito Federal, a polícia civil e militar são órgãos policiais, subordinados hierarquicamente ao Secretário de Segurança Pública, hierárquica, administrativa e funcionalmente.

A organização, estrutura, atribuições e competência pormenorizada dos órgãos da polícia, quer civil, quer militar são competência da União.”

Por sua vez, Álvaro Lazzarini comenta que: 

 “... a Constituição de 1988, de modo vinculado, previu as competências das polícias, inclusive, as estaduais. O detalhamento, porém, está a depender de normas infraconstitucionais que devem evitar a superposição de atribuições, a disputa de poder que gera conflitos de atribuições incompatíveis com os interesses da segurança pública e do próprio povo. O Poder Executivo não pode propor, dissociadamente, ao Poder Legislativo, leis orgânicas das duas polícias estaduais ( “A Constituição na Visão dos Tribunais”, TRF/1ª Região, Vol. 2, p. 978, 1997, Saraiva).”

6.2.1.5. 
Cabe ter presente, diante disso, a jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal, que, dispondo sobre o thema em hipótese símile entendeu que:

“ADI nº 1.854-PI (Liminar). DJ. 23.10.98

Relator: Min. Sepúveda Pertence

Ementa:

I - ....................................................................................

II- ....................................................................................

III- Polícia Civil: o art. 144, § 4º, da Constituição da República, ao impor sejam elas dirigidas por Delegado de Polícia de carreira, não ilide a integração da instituição policial — que integra a administração direta estadual (destaque nosso) — à estrutura da secretaria competente, conforme o direito local, nem retira do Secretário de Estado respectivo o poder normativo secundário que lhe advém do disposto no art. 87, II, da Lei Fundamental, com relação aos Ministros de Estado.”

“ADI nº 1.045-DF – (Liminar) – DJ. 06.05.94

Relator: Min. Marco Aurélio
 Polícias Civil e Militar do DF – 1

Iniciado julgamento do mérito da ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral da República que tem por objeto vários dispositivos da Lei Orgânica do Distrito Federal, que tratam das Polícias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do DF. O Min. Marco Aurélio, relator, proferiu voto no sentido de declarar a insconstitucionalidade dos artigos 45, 117, §§ 3º, 4º e 5º, 120 e 121, da lei impugnada, e do art. 51, das Disposições Transitórias, que versam sobre normas gerais de organização e funcionamento da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do DF, sob o fundamento de que esta competência legislativa é reservada à União Federal, nos termos do art. 22, XXI, da CF (“Compete privativamente à União legislar sobre: ...XXI – normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;”).

Polícias Civil e Militar do DF – 2

Prosseguindo em seu voto, o Min. Marco Aurélio proferiu entendimento no sentido da inconstitucionalidade; a) da expressão “autonomia funcional”, contida entre os princípios institucionais da Polícia Civil, prevista no § 1º, do artigo 119, da Lei impugnada, tendo em vista que a CF não atribuiu nenhum tipo de autonomia para os órgãos que tratam da segurança pública; e b) dos §§ 2º e 3º, do mesmo art. 119, que agrupam cargos de natureza diversa — delegado, escrivão, agente, perito criminal — em carreira única, isto é, na carreira policial civil do DF, uma vez que a CF tratou da carreira de delegado em separado das demais (CF, art. 144, § 4º: “Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, ...”). Após, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista do Min. Sepúlveda Pertence. ADIn 1.045-DF, rel. Min. Marco Aurélio, 27.5.98.

(INFO – STF nº 112)

6.2.1.6. 
Em suma: A Subordinação constitucional das polícias civil e militar ao governador do estado (CF, art. 144, § 6º), através do Secretário de Segurança Pública (CF, Arts 87, II c/c 25), acentua a integração desses organismos policiais na estrutura do Poder Executivo e no âmbito estrito da administração pública direta. Os preceitos ora impugnados, inscritos na lei que criou a nova autarquia (Instituto de Segurança Pública), acabaram por unificar essas instituições policiais, visando especificamente a prevenção e repressão, de forma uniprocedimental, das infrações penais. Assim sendo, há o conflito dos dispositivos impugnados com as normas constitucionais trazidas a confronto (CF, arts. 22, XXI e XXVIII; 144, §§ 4º, 5º e 7 º). Ademais, a Constituição Federal não atribuiu nenhum tipo de autonomia para os órgãos que tratam da segurança pública. Precedentes.

6.2.2. O parágrafo segundo do art. 7º da Lei nº 3.329, de 28 de dezembro de 1999, (RIOSEGURANÇA) – (item nº 04), tem o seguinte teor: 

“Art. 7º – O RIOSEGURANÇA contará, na sua estrutura diretiva, com um cargo em comissão de Diretor-Presidente, símbolo PR; com um de Vice-Presidente, símbolo VP; e com quatro Diretores Executivos, símbolo VP, cujos ocupantes serão nomeados pelo Governador.

§ 1º - ............................................................................... ........................................................................................

§ 2º - Os cargos em comissão de Diretores executivos serão denominados de: Diretor de Polícia Ostensiva, dirigido por um Oficial de Polícia Militar; Diretor de Polícia Judiciária, dirigido por um Delegado de Polícia dos Quadros da Polícia Civil de 1ª Categoria; Diretor-Jurídico, dirigido por membros da Procuradoria Geral do Estado, da Defensoria Pública Geral do Estado “Ou do Ministério Público do Estado”, e Diretor Administrativo Financeiro.

6.2.2.1.
A expressão impugnada “ou do Ministério Público do Estado” afronta verticalmente o preceito estatuído no artigo 128, § 5º, inciso II, letra “d” da Constituição Federal, que veda expressamente o exercício, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério.

Efetivamente, o art. 127 da Carta da República, ao estabelecer que o Ministério Público é instituição “essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, deu-lhe inequívoco destaque como Função Essencial à Justiça do Pais. Esse relevo exige a necessidade da mais absoluta isenção, razão porque se lhes deve manter as vedações constitucionais existentes para os membros da Magistratura.

Assim, qual é o alcance da expressão “qualquer outra função pública? ”Pode um membro do MP exercer cargo em comissão em outra Secretaria de Estado? 

Acentua, no ponto o magistério da doutrina (J. Cretella Junior, “Comentários à Constituição de 1988”, vol. VI, p. 3.317, 1992, Forense Universitária, in verbis:

“A regra jurídica constitucional da inacumulabilidade de dois cargos públicos remunerados apresenta, como exceção (art. 37, VI, “b”, atual XVI, “b” pela E.C. 19/98 – observação nossa), a possibilidade jurídica da cumulação de um cargo de Professor com outro cargo técnico ou científico, regra aplicável aos membros do Ministério Público, impedidos de exercer, ainda que em disponibilidade, outra função pública, salvo uma de magistério, tendo assim o legislador constituinte federal equiparado, para efeitos acumulatórios, dentro da sistemática da constituição, o cargo dos membros do Ministério Público aos cargos técnicos ou científicos. “Ainda em disponibilidade”, acrescenta o legislador.

Assim, mesmo em disponibilidade, a vedação permanece, quer se trate de disponibilidade voluntária, ou a pedido, quer se trate de disponibilidade de ofício, por extinção de cargo ou declaração de sua desnecessidade (art. 41, § 3º). Qual o sentido da expressão outra função pública? (o destaque é nosso). Significaria o indefinido “outra” a “outra função, diversa da função ministerial”? ou “outra função dentro dos quadros do Minstério Público”, sendo ele promotor e exercendo, por exemplo, a de curador, ou tutor? No dispositivo “outra” quer dizer “em outro poder”, o legislativo ou do Executivo. Salvo é claro a função de magistério (destaques nossos).” 

Por sua vez, Maria Sylvia Zanella di Pietro, in “Direito Administrativo”, 11ª edição, p. 444, 1999, Atlas, faz interessante comparação entre as carreiras da Magistratura e do Ministério Público, em relação ao thema:

“2. O artigo 95, parágrafo único, inciso I, veda aos juízes “exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério;

3. O artigo 128, § 5º, II, “d”, veda também aos membros do Ministério Público “exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério”.

A norma é mais restritiva para o juiz do que para o promotor público; o primeiro, além das funções de seu cargo, só pode exercer uma função de Magistério, seja pública ou privada; o Promotor Público pode exercer outra função pública de magistério, nenhuma restrição havendo quanto ao magistério particular.

Por outro lado, Celso Ribeiro Bastos – Ives Gandra Martins, in “Comentários à Constituição do Brasil”, Vol. 4, Tomo 4, p. 128, 1997, Saraiva, reproduzem o disposto na Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (LONMP), no ponto:

“Art. 44 – Aos membros do Ministério Público se aplicam as seguintes vedações:

........................................................................................

IV – exercer, ainda que em disponibilidade qualquer outra função pública, salvo uma de Magistério.

........................................................................................

Parágrafo único – Não constituem acumulação, para os efeitos do inciso IV deste artigo, as atividades exercidas em organismos estatais afetar à área de atuação do Ministério Público, em Centro de Estudo e Aperfeiçoamento de Ministério Público, em entidades de representação de classe e o exercício de cargos de confiança na sua administração e nos órgãos auxiliares”.

Fica claro, destarte, que a Constituição da República de 1988, conferiu aos ilustres membros do Ministério Público as prerrogativas e vedações reservadas à Magistratura (CF, art. 128), sendo certo que ficou vedado, inequivocamente, “o exercício de cargo ou função de confiança na administração superior (leia-se: Secretaria de Estado)”, ressalvados os cargos de confiança na sua própria Administração e Órgãos Auxiliares.

É por essa razão que Hugo Nigro Mazzilli in “Regime Jurídico do Ministério Público”, 3ª edição, p. 173, 1996, Saraiva, é peremptório sobre o thema:

“Retomando o exame da vedação ao exercício de outra função pública, burlaria a norma infraconstitucional estipular-se não constituir acumulação vedada pela Constituição o exercício de Secretaria de Estado com o cargo de promotor de justiça. Letra morta seria a Constituição.”

Impende observar, igualmente aplicável à espécie, que a questão da opção prevista no art. 29, § 3º do ADCT da Constituição da República já foi dirimida no Recurso Extraordinário nº 127.246, relator o em. Ministro Carlos Velloso, na parte que interessa:

“... a opção deveria ocorrer a partir da promulgação da Constituição de 1988. O que não é possível disse o em. Relator, é, inexistindo a opção, gozando o novo Ministério Público das novas garantias e vantagens, deixar de estar sujeito às novas vedações.”

6.2.2.2. Em suma: Ofende a norma constitucional federal (art. 128, § 5º, II, “d”) dispositivo da Lei Estadual do rio de janeiro que permite o exercício de cargo ou função de confiança na administração superior (Secretaria de Estado de Segurança, por exemplo), não afetos a sua área de atuação específica.

6.2.3. O parágrafo 3º do art. 9º da Lei nº 3.329, de 28 de dezembro de 1999 (RIOSEGURANÇA), item nº 04, tem o seguinte teor:

“Art. 9º – ........................................................................ ........................................................................................

§ 3º -
As metas de desempenho do RIOSEGURANÇA, bem como o resultado de suas ações, poderão ser objeto de contrato de gestão, na forma do art. 37, § 8º, da Constituição da República,  e conforme o que vier a ser disposto em Lei.

......................................................................................”

6.2.3.1. O dispositivo impugnado é nitidamente inconstitucional. O § 8º do art. 37 da CF/88 a que se refere o § 3º diz:

 “Art. 37 ... § 8º. A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: I – o prazo de duração do contrato; II – os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidades dos dirigentes; III – a remuneração do pessoal.”

Diante disso, a primeira cogitação a fazer-se é se este dispositivo, fruto da EC-19/98, seria constitucional. Em princípio, num primeiro exame, ele parece inconstitucional, ou, pelo menos, a digno de interpretação conforme.

Isto ultrapassado, é fundamental ter-se em conta que o § 8º não pode ser interpretado (como nada pode) isoladamente. Ele precisa contextualizar-se e não goza de eficácia plena.

Que poderia querer dizer a Constituição da República, com a nova redação dada pela Emenda 19/98, por “autonomia gerencial”, “autonomia orçamentária”, “autonomia financeira”, por “ampliação” (desta “autonomia”), por ampliação de autonomia “entre seus administradores” (dos “órgãos e entidades da administração direta e indireta”) “e o poder público”? Que quererá dizer tudo isto, considerando-se que uma norma constitucional não se interpreta isoladamente, mas sistemicamente, em atenção aos princípios da unidade e da harmonia? Que mais poderá significar o estabelecimento de um “contrato” (é estranha a expressão, exatamente quando se atenta à conhecida discussão entre conceito de contrato e convênio no Direito Público e, mais, “contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público”? Que poderá querer dizer ante todo o restante do texto, do sistema da Carta Magna?

Seria possível emprestar a esta disposição alguma interpretação que lhe administrasse validade? E se fosse possível, qual???

Ora, alguém é nomeado (o que a redação daquele dispositivo chama de “administradores”) pelo Chefe do Executivo para desempenhar determinada função. Cabe, pois, a este alguém, prestar contas ao Chefe do Executivo, dos seus atos e do desempenho que venha a imprimir à condução do seu mister. Logo, como compreender-se que este alguém, investido em função pública, deva vir a negociar com quem o nomeou (e a quem ele está subordinado, a quem deve prestação de subordinação hierárquica) que agirá desta ou daquela forma, e alcançará esta ou aquela meta? Como entender isto, como dar concretude àquele preceito que foi aprovado a forceps no texto constitucional? Afinal, um contrato é obra resultante de negociação, e, como se colhe facilmente da Teoria dos Contratos, é obra da vontade de cada uma das partes. E então se indaga: como admitir a vontade de contratar por parte de alguém que é nomeado para uma função pública, ou colocando de outra forma, como admitir que a alguém nomeado para o desempenho de uma função pública tenha direito, ou competência, de estabelecer esta ou aquela marca (como escopo do contrato) para atingir, seja quanto a “prazo de duração do contrato” (fora do prazo, o agente não se responsabilizaria pelos encargos públicos....), seja quanto a “controles e critérios de avaliação de desempenho”, seja quanto a “direitos” (ele poderia negociar sua remuneração, vantagens, etc.?), seja quanto a “obrigações e responsabilidade” (a responsabilidade do funcionário, ou servidor restaria, assim, algo a seu arbítrio, que poderia, pois, ser objeto de contrato?), seja quanto a “remuneração do pessoal” (e como ficariam as normas constitucionais e legais sobre remuneração de servidor?, passariam a ser objeto da vontade do servidor trabalhável em contrato?).

Por outro lado, como entender que haja controles estabelecidos em contrato, e estabelecidos entre os “administradores e o Poder Público”, vale dizer, ao sabor da pessoa física que se investisse em função pública, quando a Administração Pública, ela sim, muito mais acima, é submetida, a sistemas de controles institucionais constitucionais conformados (manda a Constituição Federal, pelos arts. 70 e 71, que “A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncias de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo e pelo “sistema de controle interno de cada Poder” e “O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete...”; (o grifo é nosso).

Como interpretar, assim sendo, o § 8º da EC-19/98 com todo  este sistema constitucional? 

Seria possível compatibilizar? 

Se o fosse, como? 

Ainda mais: como entender que isto não entrasse em confronto com o sistêmico planejamento-programa-orçamento arquitetado (e muito bem arquitetado) pela Constituição de 88 no capítulo das leis orçamentárias (plano plurianual, diretrizes orçamentárias, e orçamento anual (arts. 150 e seguintes), dotadas hoje, como ensina José Afonso, de saudável, moderno e adequado cunho planejatório e programatório?  

Mas, dir-se-ia, haveria delegação a particulares, a empresas ou a seres equivalentes, tais como as ONGs como se pretende com o RIOSEGURANÇA! Ora, ainda aí a complicação se instauraria, e talvez em escala até mais acentuada. O que seria, se pudesse ser, objeto de algo como tal avença, é, afinal de contas, o serviço público. E quanto a serviço público, já diz claramente a Constituição Federal: “Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos” (art. 175, CF/88). Assim, há impedimentos e, sobretudo, impõe-se, na espécie, o caminhamento regrado da concessão ou da permissão, submetidos, ambos, o regime de serviço público, de Direito Público, incompatível com fixações contratuais ilimitadas. 

E como ficaria este regramento, senão subsumido às normas nacionais de concessão e permissão?

 Como, então, compatibilizar aquele novo § 8º do art. 37, de redação pela EC-19/98, a tudo isto, todo este sistema alavancado pelo art. 175 da CF/88? 

Como, ademais, compatibilizar tudo aquilo ao provimento normativo do § 6º do art. 144 da CF/88. “As policias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reservas do Exército, subordinam-se, juntamente com as policiais civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios”)? 

6.2.3.2. Impende assinalar especialmente que:

a) pode ser que se proclame a inconstitucionalidade do § 8º do art. 37 introduzido na CF/88 pela EC-19/98;

b) pode ser que ele reclame interpretação conforme;

c) a qualquer sorte, ele exige lei geral nacional, que ainda inexiste e não pode ser suprida pelo legislador estadual porquanto, a modelagem da forma federativa da República Federativa do Brasil, não é competência concorrente, não há resíduo de competência para o legislador do Estado-membro e, sim, é da competência privativa do legislador da União Federal. Assim sendo, desta competência privativa ademais são atribuições de mesmas índoles, como “normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares” ex vi do inciso XXI do art. 22, CF/88 e “defesa territorial a cargo das policias militares”, ex vi do inciso XXVIII do mesmo art. 22;

d) e, somente após o advento da lei geral nacional, cumpriria advir, subserviente àquela, uma outra, e Segunda, lei especial peculiar do Estado-membro.

6.2.3.3. Em suma: É NITIDAMENTE INConstitucional O § 3º DO ART. 9º DA LEI DO RIOSEGURANÇA PORQUE INCIDIU EM TODOS OS VÍCIOS ACIMA ARROLADOS E USURPOU COMPETÊNCIAS INDICADAS.
6.2.4. Os incisos II e III do art. 16 da Lei nº 3.329 de 28 de dezembro de 1999 (RIOSEGURANÇA), (ítem 4), têm o seguinte teor:

“Art. 16 – Além dos créditos orçamentários que lhe forem transferidos pelo Estado, bem como das receitas que lhe são inerentes como entidade autárquica, constituem fontes de receitas específicas do RIOSEGURANÇA:

I – ...................................................................................

II – Os valores arrecadados a título de taxa de prestação de serviços extraordinários de segurança, conforme o que vier a ser disposto em lei, cobrada de pessoas ou instituições que venham a promover eventos, com fins lucrativos ou não, que criem um risco potencial maior à ordem pública;

III – Os valores não pagos decorrentes da taxa, prevista no inciso anterior e inscritos em divida ativa do estado;

.....................................................................................”.

6.2.4.1. O texto impugnado, ao constituir como fonte de receita específica do RIOSEGURANÇA, Autarquia vinculada diretamente à Secretaria de Estado de Segurança Pública (ar. 3º), “os valores arrecados a título de taxa de prestação de serviços extraordinários ou especiais de segurança, cobrança, sobretudo, de pessoas ou instituições que venham a promover eventos, com fins lucrativos ou não e que criem um risco potencial maior à ordem pública”, é flagrantemente inconstitucional.

A cobrança da taxa fere a Constituição da República verticalmente, diante do que se contém nos arts. 5º, caput; 22, I, XXI, XXVIII, e 144, caput e ainda nos §§ 4º, 5º e 7º. Não importa que o valor percentual dessa taxa não tenha sido fixado, e, sim, a criação, por si só dessa taxa é ofensiva à Constituição Federal.

A repercussão junto à sociedade fluminense foi extremamente negativa (Docs. nºs 06/10). No Estado de São Paulo idealizou-se algo símile, logo abandonado pelo Governador Mário Covas (Docs. nºs 11/12).

Efetivamente pretende-se, apesar do clamor público em contrário, privatizar a atividade policial do Estado do Rio de Janeiro inobstante ser a lei federal competente para legislar sobre as empresas privadas de segurança que, ressalte-se por oportuno, vêm sendo asfixiadas por taxas abusivas, praticadas pelo Estado, conforme se comprova no item 12 do Anexo, a que se refere a recentíssima Lei nº 3.347, de 29 de dezembro de 1999 (Doc. nº 13). Assim sendo, a cobrança de taxa para a realização de serviços extraordinários ou especiais de segurança, inequivocamente, privatiza a instituição policial, ocorrendo, sim, um serviço de natureza privada. As funções de policiamento ostensivo ou judiciário, com assento constitucional são estritamente públicas. A legislação fluminense ao autorizar que cidadãos paguem pelo policiamento quebra, ostensivamente, o princípio isonômico constitucional, conferindo verdadeiro privilégio para os ricos em detrimento dos pobres. Homenageia a elite e desconsidera as classes menos favorecidas, em confronto com o art. 5º, caput, da Constituição da República. Essa atividade do Estado só pode ser sustentada pelos impostos, e não por taxas. Precedentes.

6.2.4.2. Em suma: As funções das polícias civil e militar não podem ser privatizadas, promovendo-se a cobrança de taxas de prestação de serviços especiais ou extraordinários de segurança de pessoas ou instituições. O estado ao prestar serviços de segurança para os pagantes em detrimento daqueles que não podem pagar, viola o princípio da isonomia garantindo a vida de uns em prejuízo de outros cidadãos. A legislação fluminense ao atribuir ao riosegurança funções de empresa privada de segurança invadiu também competência federal para legislar sobre o thema. essa atividade de segurança pública do estado, só pode ser sustentada pelos impostos, e não por taxas. (CF Arts. 5º, caput; 22, incisos I, xxi, xxviii; 144, caput, §§ 4º, 5º e 7º). Precedentes.
7.

O Pedido:
7.1.
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República, regulamentada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

7.2. Pelo exposto, pede o Partido Social Liberal a uma, sejam suspensos liminarmente os incisos e expressões constantes dos arts. 1º, 2º, 3º, parágrafo único, 4º, 5º e 16 destacados (ítem 04), da Lei nº 3.329, de 28 de dezembro de 1999, do Estado do Rio de Janeiro. (inconstitucionalidade formal e material).

7.3. Subsidiariamente a duas, pede o Autor sejam suspensas liminarmente as expressões destacadas no § 2º do art. 7º e o § 3º do art. 9º da Lei nº 3.329, de 28 de dezembro de 1999 (RIOSEGURANÇA) (item nº 04) em razão de inconstitucionalidade material. Roga-se, particularmente, ainda em relação ao § 3º do art. 9º da Lei nº 3.329/99, se a Excelsa Corte julgar melhor declarar a inconstitucionalidade do parágrafo impugnado, sem redução da expressão literal do texto, de maneira a atribuir-se ao referido § 3º do art. 9º, no ponto, a única interpretação plausível que é aquela que considere, sobretudo, conforme subitem 6.2.3.1. que:

“o contrato de gestão, na forma prevista no art. 37, § 8º, da Constituição Federal, exige lei geral nacional que ainda inexiste e não pode ser suprida pelo legislador estadual porquanto, a modelagem da forma federativa da República Federativa do Brasil, não é competência concorrente. Não há resíduo de competência para o legislador do Estado-membro, e, sim, é da competência privativa do legislador da União Federal. Somente após o advento da lei geral nacional, cumpriria advir, subserviente àquela, uma outra, e segunda, lei especial peculiar do Estado-membro.”

7.4.
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos das Leis, ora impugnados, transcritos no item nº 04 desta propositura, ( em que o Autor pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 5º, caput; 22, I, XXI, XXVIII; 25; 128, § 5º, II, “d”; e 144, caput, §§ 4º, 5º e 7º, todos da Constituição Federal.

8.

Medida Cautelar Liminar:
8.1. Os dispositivos impugnados da legislação fluminense (item nº 04), encontram-se em pleno vigor. Impõe-se, por isso, que seja sustada a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos. Em casos semelhantes de inconstitucionalidade de leis impugnadas dos Estados do Pará, Piauí e do Distrito Federal, presentes a relevância da fundamentação jurídica do pedido e a conveniência da concessão, o Supremo Tribunal Federal suspendeu a eficácia, com efeito ex-nunc, dos atos normativos atacados. Precedentes, a título exemplificativo:

“ADI nº 1.942-2-PA – medida liminar

Relator: Min. Moreira Alves

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Art. 2º e Tabela V, ambos da Lei 6.010, de 27 de dezembro de 1996, do Estado do Pará. Medida Liminar. – Em face do artigo 144, “caput”, inciso V e parágrafo 5º, da Constituição, sendo a segurança pública, dever do Estado e direito de todos, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através, entre outras, da polícia militar, essa atividade do Estado só pode ser sustentada pelos impostos, e não por taxa, se for solicitada por particular para a sua segurança ou para a de terceiros, a título preventivo, ainda quando essa necessidade decorra de evento aberto ao público. – Ademais, o fato gerador da taxa em questão não caracteriza sequer taxa em razão do exercício do poder de polícia, mas taxa pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, o que, em exame compativel com pedido de liminar, não é admissível em que se tratando de segurança pública. – Ocorrência do registro da conveniência para a concessão da liminar. Pedido de liminar deferido, para suspender a eficácia “ex nunc” e até final julgamento da presente ação, da expressão “serviço ou atividade policial-militar, inclusive policiamento preventivo” do artigo 2º, bem como da Tabela V, ambos da Lei 6.010, de 27 de dezembro de 1996, do Estado do Pará.

* noticiado no Informativo 48

Clipping do DJU – 22/10/99”

“ADI nº 1.854-PI (Liminar). DJ. 23.10.98

Relator: Min. Sepúveda Pertence

Ementa:

I - ....................................................................................

II- ....................................................................................

III- Polícia Civil: o art. 144, § 4º, da Constituição da República, ao impor sejam elas dirigidas por Delegado de Polícia de carreira, não ilide a integração da instituição policial — que integra a administração direta estadual (destaque nosso) — à estrutura da secretaria competente, conforme o direito local, nem retira do Secretário de Estado respectivo o poder normativo secundário que lhe advém do disposto no art. 87, II, da Lei Fundamental, com relação aos Ministros de Estado.”

“ADI nº 1.045-DF – (Liminar) – DJ. 06.05.94

Relator: Min. Marco Aurélio
 Polícias Civil e Militar do DF – 1

Iniciado julgamento do mérito da ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral da República que tem por objeto vários dispositivos da Lei Orgânica do Distrito Federal, que tratam das Polícias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do DF. O Min. Marco Aurélio, relator, proferiu voto no sentido de declarar a insconstitucionalidade dos artigos 45, 117, §§ 3º, 4º e 5º, 120 e 121, da lei impugnada, e do art. 51, das Disposições Transitórias, que versam sobre normas gerais de organização e funcionamento da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do DF, sob o fundamento de que esta competência legislativa é reservada à União Federal, nos termos do art. 22, XXI, da CF (“Compete privativamente à União legislar sobre: ...XXI – normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;”).

Polícias Civil e Militar do DF – 2

Prosseguindo em seu voto, o Min. Marco Aurélio proferiu entendimento no sentido da inconstitucionalidade; a) da expressão “autonomia funcional”, contida entre os princípios institucionais da Polícia Civil, prevsta no § 1º, do artigo 119, da Lei impugnada, tendo em vista que a CF não atribuiu nenhum tipo de autonomia para os órgãos que tratam da segurança pública; e b) dos §§ 2º e 3º, do mesmo art. 119, que agrupam cargos de natureza diversa — delegado, escrivão, agente, perito criminal — em carreira única, isto é, na carreira policial civil do DF, uma vez que a CF tratou da carreira de delegado em separdo das demais (CF, art. 144, § 4º: “Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração infrações penais, ...”). Após, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista do Min. Sepúlveda Pertence. ADIn 1.045-DF, rel. Min. Marco Aurélio, 27.5.98.”

(INFO – STF nº 112)

8.2. Do exposto, publicada a legislação questionada no Diário Oficial do Estado de Rio de Janeiro, os dispositivos passaram a vigorar, desde logo, inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que os afeta. Esse fato, por si só, já justificaria a imediata suspensão da vigência das normas inconstitucionais ora questionadas. A inconstitucionalidade vertical e o perigo de se implantar o caos ainda maior nos serviços públicos de segurança pública no Estado do Rio de Janeiro resultam na indispensável necessidade de concessão da medida cautelar liminar. O desvio de função dos policiais a serem retirados do policiamento externo nas vias públicas para destiná-los à segurança privada gera prejuízo e insegurança sérios para os cidadãos fluminenses. Esse dever do Estado, na realidade, acabará sendo reservado apenas aos pagantes que têm garantido, no ponto, a sua incoluminade e de seu patrimônio.

8.3. Como é notório, o Projeto de iniciativa do Poder Executivo Estadual – incompetente, na espécie – foi extremamente polêmico e controvertido. Foi objeto de mais de 50 emendas na Assembléia Legislativa e recebeu diversos substitutivos. A sua aprovação deve-se, sobretudo, à pressão irresistível do Governo do Estado (Doc. nº 14).
8.4.  Foi integralmente repudiado pelas Policias Civil e Militar (Docs. nºs 15/18). Esse Instituto, inspirado pelas ONGs resultará em mais um insucesso no combate à violência e provocará certamente, num novo desmantelamento dessas instituições policiais centenárias.
8.5. Desnecessário, outrossim, relembrar que a segurança pública no Estado do Rio de Janeiro vem passando, nos últimos anos, por crises sucessivas conhecidas nacionalmente. Está longe dos padrões mínimos para o exercício eficaz de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio dos cidadãos residentes no território fluminense. Releva-se registrar, mais uma vez, que esses direitos são supremos e garantidos pela Constituição Federal, a teor dos arts. 5º, caput (direito à vida e a propriedade) e 144 (segurança), sendo defeso ao Estado privatizar a segurança pública como pretende com o nóvel Instituto.
8.6. A repercussão política da “Nova Polícia” foi expressiva como desejava o Governo do Estado (Docs. nº 19/30), inobstante a existência de graves ofensas à Constituição da República, já enfatizadas de forma cabal nos presentes autos.
8.7. Cumpre por último sublinhar, por oportuno, que o Congresso Nacional, esse sim, competente na espécie, já instalou Comissão Especial destinada a proferir parecer da Proposta de Emenda à Constituição nº 514-A, de 1997, que dispõe sobre a reestruturação da Segurança Pública. Altera essa iniciativa do Poder Executivo Federal os arts. 21, 22, 30, 32 e 144 da Constituição Federal (Doc. nº 31).
8.8. Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, consequentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que devem ser suspensos, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal. 
8.9. Saliente-se, por oportuno, que a nova Autarquia (Instituto de Segurança Pública) começa a funcionar, progressivamente, a partir deste mês, conforme anunciou o Governo do Estado no Diário Oficial do último dia 6 de dezembro de 1999 (Doc. nº 32/33).

8.10. O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Presidente, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, caput, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 e 170, parágrafo 1º c/c o art. 12, VIII, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido, que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, DF, 7 de janeiro de 2000.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3  

	A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República” (ADin nº 1.096-RS)”
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